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E D I TAL  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2023 
 

A Ordenadora de Despesas da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE, torna público aos 

interessados que o Pregoeiro e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis, 

designado através da Portaria nº 002/2021, realizará licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, pelo menor preço por item, através do site: https://compras.m2atecnologia.com.br/, 

objetivando o AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO DESTINADOS 

AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE. O procedimento 

licitatório será regido pela Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 

de setembro de 2019, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, 

com aplicação subsidiária da Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e pelas 

normas contidas no presente edital e Anexos. O edital completo poderá ser obtido junto a página 

do Município de Quiterianópolis, através do site: http://quiterianopolis.ce.gov.br/, Portal de 

Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE: https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ e no Portal Eletrônico da M2A Compras - Portal de Contratações 

Governamentais: https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Secretarias solicitantes: 

Secretaria de Governo; Secretaria de Educação; 
Secretaria de Educação/FUNDEB; Secretaria de 
Saúde; Secretaria de Assistência Social, 
Trabalho e Empreendedorismo e Secretaria de 
Obras e Serviços Públicos 

Início do Recebimento dos Documentos de 
Habilitação e Propostas: 

18/12/2023 

Fim do Recebimento dos Documentos de 
Habilitação e Propostas: 

07h do dia 29/12/2023 

Abertura das Propostas: 07h05m do dia 29/12/2023 

Início da Sessão de Disputa de Preços: 09h do dia 29/12/2023. 

Local da Sessão: 
Portal Eletrônico da M2A Compras - Portal de 
Contratações Governamentais: 
https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

Critério de Julgamento Menor Preço por Item 

Referência de Tempo: 
Para todas as referências de tempo será 
considerado o horário de Brasília-DF 

 
Integram este edital os seguintes anexos: 
 

I. Termo de Referência;  

II. Minuta da Proposta;  

III. Minuta de Contrato; 

IV. Modelo de Declarações; 

V. Modelo de Declaração de ME/EPP; 

https://compras.m2atecnologia.com.br/
http://quiterianopolis.ce.gov.br/
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/
https://compras.m2atecnologia.com.br/
https://compras.m2atecnologia.com.br/
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1. DO OBJETO 
 

1.1. AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO DESTINADOS AS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE, nos termos e 
condições constantes no presente Edital e no Termo de Referência (ANEXO I). 

 
2. DO PROCEDIMENTO 
 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

2.2. O certame será realizado através da utilização do aplicativo do Portal Eletrônico da M2A 
Compras - Portal de Contratações Governamentais: https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO 
 

3.1. Poderá participar da presente licitação qualquer empresa legalmente constituída que possua 
objetivo social ou ramo de atividade (indicado no seu registro comercial, contrato social ou 
estatuto) pertinente e compatível com o objeto desta licitação, que satisfaça todas as exigências, 
especificações e normas, e que preencha as condições de credenciamento definidos no item 4.0 
(DO CREDENCIAMENTO) deste Edital, observados os necessários requisitos de habilitação. 

3.1.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem usufruir dos 
benefícios concedidos pela LC nº 123/06 deverão declarar em campo próprio do sistema 
eletrônico a sua condição de ME ou EPP, sem, entretanto, identificar-se, sob pena de 
desclassificação. 

3.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
 

3.2.1. Que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 
capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

3.2.2. Que estejam sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

3.2.3. Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Administração Pública; 

3.2.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

3.2.5. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal 
Direta ou Indireta; 

3.2.6. Que não tenham providenciado o credenciamento junto à M2A Compras – Portal de 
Contratações Governamentais. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições de segurança em todas as 
etapas do certame.  

4.2. Para informações adicionais correspondentes a esta licitação e demais comunicação com os 
fornecedores será realizada por meio do endereço eletrônico: 
https://www.compras.m2atecnologia.com.br/. 

https://compras.m2atecnologia.com.br/
https://www.compras.m2atecnologia.com.br/
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4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais junto ao 
provedor do sistema e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA JUNTO AO SISTEMA  

 
5.1. O licitante interessado em participar do pregão, deverá preencher junto ao sistema eletrônico, 
os seguintes campos:  

 
5.1.1. Valor unitário do item;  
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Modelo (caso exista); 
 

5.2. A Proposta deverá ser preenchida com base no objeto desta licitação, observadas as 
condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência e conforme exigências editalícias. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente sobre os itens licitados. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.6. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 

6. DA ANEXAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NA PLATAFORMA 
 

6.1. Os licitantes deverão anexar exclusivamente por meio do sistema a proposta de preços em 
papel timbrado, devidamente assinado com a descrição do objeto ofertado e os preços, 
concomitantemente com todos os documentos de habilitação exigidos, até a data e o horário 
estabelecidos para o acolhimento, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

6.1.1. A anexação da proposta de preços em papel timbrado e dos documentos de habilitação 
na plataforma da, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.1.2. Caso o licitante deixe de anexar a proposta de preços em papel timbrado e os documentos 
exigidos junto a plataforma ou deixar de apresentar qualquer documento exigido será inabilitado 
/ desclassificado do processo. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada 
e registrada no Sistema. 
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6.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2. O Pregoeiro verificará todos os documentos anexados concomitantemente com a proposta de 
preços apresentada, desclassificando aqueles licitantes que deixarem de apresentar a proposta em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e que não tenham anexado todos os 
documentos exigidos, junto a plataforma da M2A Compras – Portal de Contratações 
Governamentais e que contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 
especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio (chat) para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

7.5. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.5.1. Cada lance deverá ser ofertado pelo valor do Item. 

7.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real do valor 
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 
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identificação do detentor do lance. 

7.10. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados. 

7.10.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, 
através de mensagem eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da M2A Compras - Portal de 
Contratações Governamentais, através do endereço: https://compras.m2atecnologia.com.br/. 
divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado.  

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

7.13. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
aquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 

7.13.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

7.14.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

7.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 

7.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance 
apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de 
empate, será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06. 

7.18.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/2006, aquelas situações em que as 
propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta ou lance mais bem classificada durante a etapa de lances. 

7.18.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

https://compras.m2atecnologia.com.br/
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a) A ME ou EPP mais bem classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico 
para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor 
preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico 
durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta 
nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação. 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 5.13.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 5.13.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo 
próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, 
encaminhar uma melhor proposta. 

 
7.19. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a 
negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 

7.20. Após o encerramento da etapa de lances, O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.22. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 
previstas nas leis pertinentes. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

 8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita.  

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
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mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em “Chat” para constar em ata.  

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, no prazo 
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características dos itens licitados, informações pertinentes, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

8.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9. DA HABILITAÇÃO 
 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos cadastros restritivos de 
penalidades CEIS e CNJ, conforme orientação do TCU, (Acordão 1.793/2011 – Plenário). 
 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União no sitio: 
http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.  

 
9.1.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 
9.1.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
_____________________________________________________________________________ 

Avenida Laurindo Gomes, Centro, Quiterianópolis – CE, CEP: 63650-000,  
CNPJ (MF) nº. 07.551.179/0001-14 - CGF nº. 06.920.645-7 - Fone 88 3657-1064 

9.2. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar a documentação abaixo, 
em original ou cópia autenticada por cartório competente, contados a partir da data da recepção 
do arquivo. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estarem perfeitamente 
legíveis. 

9.3. Se o licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Os documentos de 
habilitação serão os seguintes: 
 
9.4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
9.4.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 

9.4.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 

9.4.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples Cartório de 

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro 
das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

9.4.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.4.5. Cédula de identidade autenticada do representante legal da empresa ou cópia autenticada 
de outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei, caso seja possível a 
emissão pela internet, não se faz necessário a autenticação do documento. 

 
9.5. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

9.5.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa ou 
Positiva com efeitos de Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União (PGFN), referente à quitação de tributos e contribuições federais, a qual abrange 

inclusive, as Contribuições Sociais previstas na Lei Federal Nº 8212/1991, conforme Portaria MF 
Nº 358 de 05 de setembro de 2014, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil; 

9.5.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual (Certidão Negativa ou Positiva com 
efeitos de Negativa de Débitos Estaduais); 

9.5.5. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débito 
Municipal) do domicílio ou Sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.5.6. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

9.5.7. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas), emitida na forma da Lei Nº 12.440/2011; 

 
9.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
9.6.1. Comprovação de Aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 

 

9.6.1.1. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do 
Atestado de Capacidade Técnica em questão, e: 
 

a) Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;  

b) Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e 
comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a 
legislação vigente.  
 

9.6.2. Autorização emitida pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, autorizando a 
comercialização de combustível e derivados. 

 
9.7. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

9.7.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 
 

9.8. DAS DECLARAÇÕES: 

 
9.8.1. Declaração do cumprimento dos requisitos de habilitação, em que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame e que 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme edital. 

9.8.2. Declaração de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes, sob as penas da 

lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na presente 
licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

9.8.3. Declaração que até a presente data não foi declarada inidônea. 

9.8.4. Declaração de não utilização de mão de obra infantil, em cumprimento do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

 
10.1. Após a realização dos procedimentos relativos ao julgamento e ordenação das propostas, o 
pregoeiro verificará a regularidade dos documentos anexados pela proponente vencedora. 

10.2. Toda documentação deverá ser apresentada dentro do prazo de validade, para o dia da 
sessão do recebimento dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços. 

10.3. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a empresa seja vencedora, o contrato será 
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celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

10.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

10.5. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
adjudicado pelo pregoeiro e homologado o procedimento pela autoridade competente; 

10.6. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 
e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

10.7. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da Microempresa (ME) ou da 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação do pregoeiro, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 
prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 

10.8. A não comprovação da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar 
os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 
11.1. A proposta final, contendo os lotes e itens, arrematados pelo licitante vencedor, só será 
solicitada pelo pregoeiro após o encerramento da disputa de todos os lotes, e após a fase 
negociação, e será solicitada através do chat de mensagem e o licitante deverá anexar a proposta 
ao valor final, no prazo de 02 (duas) horas, que deverá ser redigida em língua portuguesa, 
contendo as especificações constantes de cada item, conforme descrito no Termo de Referência, 
unidade, quantidade, valor unitário e total e a marca, e deverá ser digitalizada em uma via sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo licitante ou 
seu representante legal e ainda:  

11.1.1. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento.  

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.  

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.  

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante.  
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11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

12. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

12.1. O(s) pedido(s) de esclarecimento(s) referente(s) a este processo licitatório deverá ser feito 
através da plataforma em campo próprio e deverá(ão) ser enviado(s) ao Pregoeiro, até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública.  

12.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Edital e dos anexos. 

12.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital.  

12.4. A impugnação deverá ser realizada de forma eletrônica, e deverá ser feita junto a plataforma 
da M2A Compras – Portal de Contratações Governamentais, em campo próprio.  

12.5. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação.  

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

12.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

12.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração. 

 
13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 
 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

13.1.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

 

13.1.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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13.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

14. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

14.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 
 
15. DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

15.1. Os recursos financeiros para cobrir as despesas decorrentes da contratação do objeto desta   

licitação serão oriundos do Erário Municipal, estando distribuídos nas seguintes dotações 
orçamentárias: 
 

04.0400.04.122.0402.2.005 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Governo;  

05.0500.12.361.1201.2.008 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Educação; 

05.0501.12.361.1201.2.011 - Manutenção das Atividades Gerais do FUNDEB; 

05.0501.12.365.1208.2.012 - Manutenção das Atividades Gerais do FUNDEB; 

07.0700.10.122.0402.2.017 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Saúde; 

07.0700.10.301.1001.2.019 - Manutenção Programa Saúde da Família; 

07.0700.10.302.1003.2.021 - Manutenção Programa de Média e Alta Complexidade; 

10.1000.08.244.0807.2.040 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Assistência 

Social, Trabalho e Empreendedorismo; 

11.1100.04.122.0402.2.042 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Obras e 

Serviços  Públicos. 
 
Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
 
16. DO TERMO DE CONTRATO  

 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, o adjudicatário será 
convocado para firmar Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

16.2. A administração enviará através de e-mail, ao adjudicatário o(s) contrato(s) para que seja 
assinado eletronicamente e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento, podendo ainda o adjudicatário comparecer a sede da Prefeitura para proceder a 
assinatura.  

16.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário, desde que seja aceito pela Administração.  

16.2.2. Caso a adjudicatária não assine o contrato, no prazo estipulado no subitem 16.2, decairá 
o direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 
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16.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei.  

16.5. A contratação será formalizada através de nota de empenho nos termos do art. 62 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato. 

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

17.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

17.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  

17.1.3. Apresentar documentação falsa;  

17.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

17.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

17.1.6. Não mantiver a proposta;  

17.1.7. Cometer fraude fiscal;  

17.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;  
 
17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

17.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

17.3.2. Multa de: de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado (s) 
pela conduta do licitante;  

17.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou Unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
02 (dois) anos;  

17.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos; 
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17.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

17.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

17.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

17.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na Unidade administrativa.  

17.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  

17.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil.  

17.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

17.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
18.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 

18.2. É facultada o pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada 
a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na 
documentação de habilitação. 

18.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 

18.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se 
trate de originais. 

18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-
se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem 
somente em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis. 

18.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

18.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 
de reprografia autenticada. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será 
aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

18.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

18.10. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da 
licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas. 

18.11. Todas e quaisquer comunicações com o pregoeiro deverá ser realizada de forma eletrônica, 
através do chat na plataforma da M2A Compras – Portal de Contratações Governamentais, junto 
a “sala virtual” onde acontecerá o certame. 

18.11.1. Fica terminantemente proibido o pregoeiro prestar quaisquer informações sobre o 
pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa 
ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame. 

18.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

18.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa. 

18.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao cumprimento 
dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, 
e art. 37 da Lei Complementar nº 123/2006, independentemente da adoção de providências 
quanto à responsabilização penal, com fundamento no art. 90 da Lei nº 8.666/93 e art. 299 do 
Código Penal Brasileiro. 

18.5. Serão consideradas como não apresentadas as declarações, não assinadas pelo 
representante legal da empresa, considerando-se, diante da ausência de assinatura, 
desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a declaração deva 
ser apresentada. 

18.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

18.17. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Quiterianópolis - Ceará. 
 

Quiterianópolis - CE, 15 de dezembro de 2023. 
 
 
 

 _________________________________ 
Antonia Adenilce Arceno Lima Rodrigues 

Ordenadora de Despesas  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

 
1.1. AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO DESTINADOS AS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE, conforme 
especificações técnicas anexas deste edital. 

 
Item Especificação Und. Total 

1. GASOLINA COMUM L 275.000 

2. ÓLEO DIESEL S-10 L 360.000 

3. ÓLEO DISSEL COMUM L 135.000 

4. ADITIVO ARLA 32 TAMBOR DE 20 LITROS Und. 380 

5. ADITIVO PARA RADIADOR L 410 

6. GRAXA Kg 890 

7. ÓLEO DE FREIO L 390 

8. ÓLEO HIDRÁULICO L 910 

9. ÓLEO LUBRIFICANTE PARA CAIXA DE MARCHAS L 650 

10. ÓLEO LUBRIFICANTE PARA DIFERENCIA L 770 

11. ÓLEO LUBRIFICANTE PARA MOTOR A DIESEL L 1.900 

12. ÓLEO LUBRIFICANTE PARA MOTOR À GASOLINA L 1.040 

13. GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP, BOTIJÃO DE 13KG Und 1.534 

 
DIVISÃO DOS ITENS POR SECRETARIA E PROGRAMAS 

 

Item Especificações Und. 
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Quant. 

1. GASOLINA COMUM L 40.000 20.000 60.000 50.000 0 15.000 60.000 30.000 275.000 

2. ÓLEO DIESEL S-10 L 25.000 15.000 30.000 0 80.000 150.000 30.000 30.000 360.000 

3. 
ÓLEO DISSEL 
COMUM 

L 10.000 5.000 0 0 0 120.000 0 0 135.000 

4. 
ADITIVO ARLA 32 
TAMBOR DE 20 
LITROS 

Und 30 0 0 0 80 270 0 0 380 

5. 
ADITIVO PARA 
RADIADOR 

L 45 45 80 70 100 70 0 0 410 

6. GRAXA Kg 110 90 105 75 180 330 0 0 890 

7. ÓLEO DE FREIO L 54 30 180 30 45 51 0 0 390 

8. ÓLEO HIDRÁULICO L 150 36 120 42 82 480 0 0 910 

9. 
ÓLEO LUBRIFICANTE 
PARA CAIXA DE 
MARCHAS 

L 150 45 180 45 80 150 0 0 650 

10. 
ÓLEO LUBRIFICANTE 
PARA DIFERENCIAL 

L 120 50 180 75 75 270 0 0 770 

11. 
ÓLEO LUBRIFICANTE 
PARA MOTOR A 
DIESEL 

L 90 120 225 40 675 750 0 0 1.900 

12. 
ÓLEO LUBRIFICANTE 
PARA MOTOR À 
GASOLINA 

L 60 90 680 150 0 60 0 0 1.040 
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Item Especificações Und. 
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Quant. 

13. 
GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO - GLP, 
BOTIJÃO DE 13KG 

Und 264 40 100 160 470 0 300 200 1.534 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1. A aquisição do objeto licitado tem amparo legal disposto na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 
2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar nº 123/206 
alterada pela Lei Complementar 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei Nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores. 
 

3. JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO E QUANTIDADES 

 
3.1. A aquisição do combustível e lubrificante destina-se a atender a demanda para o 
funcionamento da frota de veículos das diversas Secretarias, bem como os carros locados sob a 
responsabilidade das diversas Secretarias para a realização dos trabalhos que serão 
desenvolvidos durante o exercício de 2024. 

3.2. Considerando que os Órgãos da Administração Direta, têm, dentre suas prerrogativas, a 
execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do atendimento à 
população, dentro dos princípios que regem a administração pública. 

3.3. Considerando ainda que as quantidades apresentadas são estimativas das Secretarias 
envolvidas, seja como órgão gerenciador ou como órgão participante no processo e que somente 
será pago aquela quantidade que formalmente for solicitada e fornecida determina que seja 
realizado licitação na modalidade Pregão. 

 

4. DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. Os recursos financeiros para pagamento da despesa com a aquisição do objeto da 
licitação correrão por conta de recursos próprios, consignados nas seguintes Dotações 
Orçamentárias: 

 
04.0400.04.122.0402.2.005 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Governo;  

05.0500.12.361.1201.2.008 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Educação; 

05.0501.12.361.1201.2.011 - Manutenção das Atividades Gerais do FUNDEB; 

05.0501.12.365.1208.2.012 - Manutenção das Atividades Gerais do FUNDEB; 

07.0700.10.122.0402.2.017 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Saúde; 

07.0700.10.301.1001.2.019 - Manutenção Programa Saúde da Família; 

07.0700.10.302.1003.2.021 - Manutenção Programa de Média e Alta Complexidade; 

10.1000.08.244.0807.2.040 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Assistência 

Social, Trabalho e Empreendedorismo; 
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11.1100.04.122.0402.2.042 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Obras e 

Serviços  Públicos. 
 
Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
5.1. Na proposta de preços deverá constar descriminação detalhada dos itens, a quantidade, 
unidade, valor unitário e total em moeda nacional, em algarismo já considerando todas as 
despesas, impostos, tributos, fretes, taxas, seguros para a entrega dos produtos no Município de 
Quiterianópolis, bem como as demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os 
produtos licitados, mesmo que não estejam registrados nestes documentos, não sendo permitido 
a exclusão de nenhum item dos lotes, sob pena de desclassificação da proposta de preços 

5.2. A PROPOSTA cuja especificação não atender aos requisitos mínimos constantes do Anexo I 
deste Termo de Referência poderá ser rejeitada pela comissão; 

5.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR ITEM, 
desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência anexo deste Edital. 

 

6. DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

 
6.1. Será formalizado o Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as 
condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de 
licitação, Termo de Referência e a Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 

6.2. A administração enviará através de e-mail, ao adjudicatário o(s) contrato(s) para que seja 
assinado eletronicamente e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento, podendo ainda o adjudicatário comparecer a sede da Prefeitura para proceder a 
assinatura. 

 
6.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário, desde que seja aceito pela Administração.  

6.2.2. Caso a adjudicatária não assine o contrato, no prazo estipulado no subitem 16.2, decairá 
o direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

6.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 

6.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 

6.5. A contratação será formalizada através de nota de empenho nos termos do art. 62 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

6.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

6.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato. 
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6.8. O prazo de validade do contrato, será até 31 de dezembro do ano da assinatura do contrato, 
a contar da data da assinatura do instrumento contratual. 

 

7. DO LOCAL PARA ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
7.1. O local do fornecimento será no Município de Quiterianópolis. O fornecimento deverá ser feito 
de acordo com as solicitações e necessidades das respectivas Secretarias. 

7.2. O combustível será fornecido de acordo com a necessidade da frota das, através de 
solicitação (vale combustível) emitido pôr cada Secretaria e os lubrificantes conforme ordem de 
compras expedida. 

7.3. Deverá ser emitida fatura e Nota Fiscal, por Anexo, em nome da Prefeitura Municipal de 
Quiterianópolis, localizada à Av. Laurindo Gomes, Nº 152, Bairro: Centro - Quiterianópolis - CE, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.551.179/0001-14 e CGF 06.920.645-7. 
 

8.  DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
8.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como 
legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou 
parcial. 

8.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente 
designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

8.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus ao Contratante. A Contratada é obrigada a 
reparar, corrigir, substituir suas expensas, o produto que esteja em desacordo com o Termo de 
Referência e proposta de preços apresentada. 

8.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.5. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município 
e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios 
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 

8.6. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a 
reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
9.1. Solicitar a entrega do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de compra ou 
(vale combustível) no caso dos combustíveis. 

9.2. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições deste processo. 

9.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
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9.4. Rejeitar no todo ou em parte, qualquer produto que estiver em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo fornecedor. 

9.5. Indicar o representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do 
contrato, bem como para atestar o recebimento dos produtos. 

9.6. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados de acordo com as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas e atestado o recebimento dos produtos devidamente entregue(s) ao 
setor responsável da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis. 

9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, no fornecimento do combustível, 
como transportes, impostos, taxas, encargos, seguros e outros, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis 
- CE. 

10.2. O combustível será fornecido de acordo com a necessidade da frota das Secretarias, 
através de solicitação (vale combustível) emitido por cada Secretaria e os lubrificantes 

conforme ordem de compras expedida. 

10.3. O contratado(a) para fornecer o combustível deverá manter um Posto para 
abastecimento dos veículos no Município de Quiterianópolis. 

10.4. O contratado deverá fornecer o combustível, lubrificantes com qualidade e dentro dos 
padrões exigidos pela ANP e deverá substituir as suas expensas, todo e qualquer produto em 
que estiver em desacordo com as especificações mínimas exigidas e padrões de qualidade 
exigidos. 

10.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo perante a administração. 

10.6. Responsabilizar-se pelo fiel fornecimento dos produtos de forma a não comprometer o 
funcionamento do mesmo. Havendo necessidade de interrupção, o contratado deverá 
comunicar ao contratante com antecedência mínima de 30 (trinta) dias onde necessariamente 
deverá ser aprovada pela administração. 

10.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução do contrato. 

10.8. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, na forma do art. 65, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

10.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

11.0.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
11.1. O(s) pagamento(s) ao(s) vencedor(es) será(ão) creditado em nome da contratada por meio 
de ordem bancária em conta corrente indicada pela contratada no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de entrega da documentação completa na tesouraria, o qual somente 
ficará caracterizado depois de atestado o recebimento dos produtos pelo Setor Competente 
acompanhadas das respectivas Notas Fiscais de Serviços e Recibo. 
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11.2. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores 
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

11.3. O pagamento fica condicionado, sempre e em qualquer hipótese, à comprovação do 
cumprimento pela CONTRATADA, das obrigações fiscais e trabalhista, portanto, de sua 
obrigação, apresentar ao setor de tesouraria os respectivos comprovantes. 

11.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida a contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a 
Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE. 

11.5. Os pagamentos ao Contratado serão efetuados após a constatação da entrega dos produtos 
cabendo a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE, realizar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 

11.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da CONTRATADA, seja relativa à execução do objeto, seja quanto à 
documentação exigida, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária ou 
compensação financeira. 

 

 
Quiterianópolis - CE, 15 de dezembro de 2023. 

 
 
 

_________________________________ 
Antonia Adenilce Arceno Lima Rodrigues 

Ordenadora de Despesas   
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ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA 

 
Referência: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/____ 

 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis. 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 
Nº 10.520 de 17/07/2002, Decreto Federal Nº 10.024/2019, Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, e às 
cláusulas e condições do Edital de Licitação modalidade Pregão Eletrônico Nº ___/____. 

Declaramos ainda que não temos qualquer fato que nos impeça de participar da mencionada 
licitação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente entregar o(s) item(ns) cotados abaixo, caso sejamos 
vencedores na presente licitação. 
 

DADOS DA EMPRESA: 

Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 

CNPJ: CGF: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

Fone/Fax: E-mail: 
 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DE CONTRATO: 

Nome: RG n°: CPF n°: 

Cargo/Função: Fone: 

 
LOTE __ 

Item Descrição Und. Quant. Marca 
Valor 
Unit. 

Valor  
Total 

1. 
CONFORME ITENS DESCRIMINADOS, 
UNDS E QUANTIDADE TOTAL CONTIDA 
NO TERMO DE REFERÊNCIA 

  

 

  

 
Valor global do lote de R$ ________ (_______________________________________). 
 

Validade Mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Entrega: Conforme edital. 

Declaramos que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o objeto 
licitado, referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes a entrega dos produtos, 
objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 
e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(edital). 
 

Local e Data. 
 

Assinatura do Proponente 
NOME COMPLETO 

CPF
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO Nº ____ 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO, 
O MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE ______________ E DO OUTRO 
_____________________________________, PARA OS 
FINS QUE NELE SE DECLARAM. 

 
 
O MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ(MF) Nº 07.551.179/0001-14 e no CGF Nº 06.920.645-7, com sede na Av. Laurindo Gomes, 
nº 152, Centro, Quiterianópolis - CE, CEP: 63.650-000, através da Secretaria de 
_____________________, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pela 
Ordenadora de Despesas, Sr(a). ________________________________, brasileiro(a), inscrito no 
CPF/MF sob o nº ___.___.___-__ e a empresa ____________________________, inscrita no 
CNPJ(MF) sob o nº __.___.___/____-__, e CGF sob o nº ________________, com sede à Rua 
__________________________ nº ____, Bairro:___________, na cidade _________________, 
Estado do _____, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio(a) 
/ proprietário(a) / procurador(a), Sr.(a) __________________________ (nacionalidade), inscrito(a) 
no CPF/MF sob o nº ___.___.___-__ e no RG sob o nº __________________ resolvem celebrar o 
presente contrato oriundo de negociação comercial firmada através do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
___/____, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:  

 
1.1. Processo de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico Nº ___/____ e anexos, 

devidamente homologado pela Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de 
Quiterianópolis e as prescrições da Lei Federal N° 10.520/02 e Lei Nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas demais alterações, que passa a fazer parte integrante do presente contrato. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:  

 
2.1. AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO DESTINADOS AS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE, de acordo com 
as especificações e quantitativos abaixo relacionados: 

 
Item Especificação Qtd. Und. Marca  V. Unit. V. Total 

1.       

2.       

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO:  
 

3.1. O objeto contratual tem o valor global de R$ _______________ 
(________________________________________). 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DO CONTRATO:  
 

4.1. O presente contrato terá vigência até dia 31 de dezembro do corrente ano, contando-se da 
data de sua assinatura. 
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CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 

5.1. Os recursos financeiros para cobrir as despesas decorrentes da contratação do objeto desta 
licitação serão oriundos do Erário Municipal, na dotação orçamentária, conforme abaixo:  

 

UNDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

SECRETARIA DE XXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Elemento de Despesas:  

 
CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO:  
 

6.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo 
artigo 65 da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, após a devida justificação 
administrativa. 

 

6.1.1. Os reajustes serão realizados, devidamente justificados, aplicando-se sempre o índice 
setorial pertinente ao objeto, e, quando existirem vários índices, a média de, no mínimo, 
três. 

6.1.2. O Equilíbrio econômico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado 
devidamente justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o 
desequilíbrio. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL PARA ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 
7.1. O local da entrega dos produtos solicitados, será no Município de Quiterianópolis. A entrega 

deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da ordem de 
compras, e deverá ser feito de acordo com as solicitações e necessidades da Secretaria 
demandante. 

7.2. Por ocasião da entrega deverá ser emitida fatura e Nota Fiscal, em nome da Prefeitura 
Municipal de Quiterianópolis, com endereço a Av. Laurindo Gomes, nº 152, Centro, 
Quiterianópolis - CE, CEP: 63.650-000, inscrita no CNPJ sob o nº 07.551.179/0001-14 e no 
CGF sob o nº 06.920.645-7. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 

8.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como 
legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total 
ou parcial. 

8.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente 
designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da 
Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

8.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus ao Contratante. A Contratada é obrigada 
a reparar, corrigir, substituir suas expensas, no todo ou em parte, qualquer item(ns) se 
verificarem, defeitos ou incorreções sem prejuízos da aplicação das penalidades cabíveis. 

8.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
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8.5. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município 
e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada ou de seu agente ou preposto, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição 
técnica, vícios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público 
ou de seus agentes e prepostos. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
9.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições deste processo. 

9.2. Rejeitar no todo ou em parte, o produto que estiverem em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo fornecedor. 

9.3. Indicar o representante da Administração de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR, para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como para atestar o recebimento do 
dos produtos. 

9.4. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados de acordo com as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas e atestado o recebimento do(s) item(ns) devidamente entregue(s) 
ao setor responsável da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, para a entrega dos produtos, como 

impostos, taxas, encargos, seguros, frete para a entrega na cidade de Quiterianópolis - CE 
e quaisquer outros custos decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - Ceará. 

10.2. Deverá entregar os produtos, solicitados, no Município de Quiterianópolis - CE. A entrega 
deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da ordem de 
compras, e deverá ser feito de acordo com as solicitações e necessidades da Secretaria 
demandante. 

10.3. Deverá entregar dos produtos, conforme descrito no Termo de Referência e Proposta de 
Preços apresentada e deverá substituir as suas expensas, todo e qualquer produto que 
estiver em desacordo com as especificações mínimas exigidas e padrões de qualidade 
exigidos. 

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE 
proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 
a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese 
em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
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10.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, na forma do art. 65, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 9.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

10.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 
11.1. O(s) pagamento(s) ao(s) vencedor(es) será(ão) creditado em nome da contratada por meio 

de ordem bancária em conta corrente indicada pela contratada no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data de entrega da documentação completa na tesouraria, o qual 
somente ficará caracterizado depois de atestado a prestação dos serviços pelo Setor 
Competente acompanhadas das respectivas Notas Fiscais de Serviços e Recibo. 

11.2. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores 
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

11.3. O pagamento dos serviços realizados fica condicionado, sempre e em qualquer hipótese, à 
comprovação do cumprimento pela CONTRATADA, das obrigações fiscais e trabalhista, 
relacionadas com os serviços em apreço, sendo, portanto, de sua obrigação, apresentar ao 
setor de tesouraria os respectivos comprovantes. 

11.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida a contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer 
ônus para a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE. 

11.5. Os pagamentos ao Contratado serão efetuados após a constatação da execução do objeto 
da licitação, cabendo a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE, realizar a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

11.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da CONTRATADA, seja relativa à execução do objeto, seja quanto à 
documentação exigida, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária 
ou compensação financeira. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

 
12.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

12.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  

12.1.3. Apresentar documentação falsa;  

12.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

12.1.6. Não mantiver a proposta;  

12.1.7. Cometer fraude fiscal;  

12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
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12.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

 
12.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

12.3.2. Multa de: de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado (s) 
pela conduta do licitante;  

12.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até 02 (dois) anos;  

12.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos; 

 
12.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

12.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  

12.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

12.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  

12.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil.  

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

12.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO: 

 
13.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos 

constantes no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma 
do art. 79, com as consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal. 

13.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso 
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no 
inciso XII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito 
à indenização de qualquer espécie. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: Fica eleito o Foro de Quiterianópolis - CE, para 

conhecer das questões relacionadas com o presente contrato, que não puderem ser 
resolvidas pelos meios administrativos.  
 
Assim justos e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, depois de lido e 
achado conforme, perante 02 (duas) testemunhas que também o assinam, devendo ser 
publicado nos meios definidos em lei, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.  
 

Quiterianópolis - CE, ___ de ___________ de ____. 
 
 

________________________________ 
Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE 

CONTRATANTE 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Ordenador de Despesas da Secretaria de XXXXXXXXXXXXXX 
 
 

________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO(A) 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Sócio / Proprietário 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

 
1ª ______________________________________ CPF: ___________________________ 
 
2ª ______________________________________ CPF: ___________________________ 
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ANEXO IV  
MODELO DE DECLARAÇÕES 

 
 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ 
 
Em cumprimento as determinações da Lei, a empresa ________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) 

__________________________, portador do Documento de Identidade nº __________, inscrito 

sob o CPF nº ___.___.___-__, para fins de participação no referido processo DECLARA que:  

a) Cumpri os requisitos de habilitação, em que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos para participação no presente certame e que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 
conforme edital. 

b) Que inexiste de fatos impeditivos ou supervenientes, sob as penas da lei, e que, até a presente 
data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na presente licitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

c) Que até a presente data não foi declarada inidônea. 

d) Que não utiliza mão de obra infantil, em cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
cumpre com o disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal de 05/10/1988. 
 
Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal: “... proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”. 

 

CIDADE(UF), ___ de ___________________ de ____. 

 

_____________________________________ 
Nome do declarante 
CPF do declarante 

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 
CARGO 

  



 
_____________________________________________________________________________ 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 
 
 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ 
 

A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal Sr.(a) __________________________, portador do 
Documento de Identidade nº ____________________, inscrito sob o CPF nº 
______________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para 
qualificação como ___________________________ (incluir a condição da empresa; Micro 
Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art 3º da Lei Complementar 123/2006 e que 
não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 
 
 

CIDADE(UF), ___ de ___________________ de ____. 

 

 

_____________________________________ 
Nome do declarante 
CPF do declarante 

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 
CARGO 
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